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RESUMO: Este artigo tem como objetivo principal realizar uma reflexão sobre as mudanças ocorridas na educação brasileira face às políticas educacionais adotadas nos últimos anos. A fim de atingir nossos objetivos analisaremos como essas políticas foram implantadas, que sistemas de avaliação e programas governamentais foram utilizados. Em um segundo momento refletiremos sobre as conseqüências desses programas tanto para os organismos institucionais quanto para os sujeitos envolvidos nesse processo; professores e alunos. 
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QUASI-MARKET, “QUASI-EDUCATION”?
ABSTRACT: This article aims mainly at reflecting about the changes that occurred in the Brazilian education face to the educational policies that have been adopted during the last years. In order to attain our goals we are going to analyze the way these policies were implemented, which assessment systems and government programs were used. Secondly, we are going to reflect about the consequences of these programs to the institutional organizations and the subjects involved into the process; teachers and pupils as well.  
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QUASE-MERCADO, “QUASE-EDUCAÇÃO”?

INTRODUÇÃO.
O objetivo deste artigo é, apresentar de forma sucinta, como as mudanças estruturais ocorridas na sociedade capitalista, influenciaram na administração escolar no Brasil nos últimos anos. Estas influências são observadas na gestão escolar e ao mesmo tempo nos diversos sistemas de avaliações governamentais presentes na educação brasileira.

Dentro deste contexto de gestão e avaliação educacional tem ocorrido a descentralização administrativa nas escolas com o objetivo de dar mais liberdade ao planejamento e gestão dos gastos. Estas medidas têm como objetivo estimular a concorrência entre as instituições, de modo que as escolas que passam a obter melhor êxito, conseguem mais incentivos do governo e, em contra partida, as que não conseguem bons índices de desempenho, acabam recebendo menos incentivos.

Destacamos que no Brasil a escola pública passou a validar uma qualidade educacional marcada por critérios de uma demanda econômica, estimulando assim, a competição entre alunos, professores, diretores e escolas.

Repensar o sentido principal da educação é nosso dever. Questionar as causas e conseqüências das reformas educacionais no Brasil é nossa obrigação. Estes são os compromisso deste artigo.

CAPITALISMO E ADMINISTRAÇAO.
O capitalismo moderno é marcado pela questão do controle: controle do trabalhador, do processo produtivo, do serviço público, da educação e outros. Ao falar desta racionalização do trabalho, as teorias de Tylor nos ajudam a compreender o pensamento moderno do capitalismo. Tylor acreditava na racionalização, quando os administradores passassem a exercer um controle excessivo sobre o processo de produção e, ao mesmo tempo, ocorresse uma perda de controle deste processo por parte do trabalhador (Teixeira, 1985). Para que isso viesse ocorrer era necessária a presença do administrador como o responsável pelo planejamento, controle e disciplina do todo o processo produtivo.

Não levou muito tempo para que estas teorias viessem a ser desacreditas devido aos seus métodos repressivos.

O passo seguinte foi o surgimento da “teoria das relações humanas” que consistia em um desenvolvimento organizacional voltada para a participação dos trabalhadores na gestão do processo produtivo.

A educação brasileira passou por momentos denominados de “taylorização da educação” onde os especialistas e técnicos da educação exerciam função semelhante dos administradores de Tylor. O resultado foi óbvio: o fracasso da gestão escolar, como aconteceu também na área empresarial. Houve uma grande concentração de poder e responsabilidade nas mãos dos especialistas e técnicos e uma grande perda da autonomia dos professores.

As atuais políticas educacionais têm seguido algumas diretrizes da “teoria das relações humanas”. A gestão democrática é um bom exemplo de como as escolas na atualidade têm procurado dividir as responsabilidades administrativas e financeiras com a comunidade. Estas medidas baseadas no neoliberalismo têm como finalidade fortalecer o papel regulador do Estado (Souza, 2003).

POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO.
As mudanças econômicas e sociais ocorridas no mundo globalizado tiveram uma grande influência na demanda de um novo paradigma de educação. Souza (2003), citando Delors chega a mencionar que:

Do trabalhador desqualificado da linha taylorista passa-se a demandar um trabalhador capaz de tomar decisões, de adaptar-se a constantes mudanças e de aperfeiçoar-se pela vida toda (Delor,1999).

Os países centrais bem como os países em desenvolvimento, nas décadas de oitenta e noventa do século passado, passaram criar novas políticas educacionais visando este novo mundo globalizado. Um bom exemplo destas medidas foi o surgimento do Acordo Internacional de Tarifas e Comércio no âmbito da Organização Mundial do Comércio (GATT-OMC) que visava a generalização dos sistemas de avaliação em larga escala nos países centrais. Estas medidas priorizavam a “centralização dos processos avaliativos, e de outro lado, descentralização dos mecanismos de gestão e financeiros” (Souza, 2003).

A “teoria das relações humanas” limitou o espaço de ação dos administradores. Estas novas medidas educacionais limitaram o espaço dos especialistas (“supervisores”). Agora as avaliações passam a exercer uma função de controle educacional, antes exercidas pelos supervisores. Através destes novos mecanismos de “supervisão” pretendi-se avaliar as instituições escolares outorgando-lhes uma espécie de “certificado de qualidade”.

Carnielli e Machado (2005) demonstram como o Brasil introduziu estes processos avaliativos na educação brasileira. Através do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), em 1990, o Brasil deu seus primeiros passos a implantação de um sistema de avaliação em larga escala a nível nacional. O objetivo principal era promover a democratização da educação. O SAEB teve uma boa repercussão nos primeiros anos de seu desenvolvimento. Pode-se mapear o crescimento da construção de escolas, a qualidade do ensino, e se prepôs um monitoramento do programa de avaliação. 

Os Estados brasileiros criaram também seus incentivos aos sistemas de avaliação. Em Minas Gerais foi criado durante “o governo de Hélio Costa (1991/1994) e Eduardo Azeredo (1994/1998) os slogans ´Qualidade Total na Educação` e ´Nova Era`, respectivamente” (Carnielli e Machado, 2005). Planos de educação como a “Escola Sagarana”, criada no governo de Itamar Franco foram idealizadas com a intenção de se corrigir os rumos da educação no Estado. Estes planos educacionais propunham entre outras mudanças a gestão democrática.

Em fevereiro de 2000 o governo do Estado de Minas Gerais cria o SIMAVE – Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública, com o objetivo de se promover uma igualdade educacional para os mineiros, através da gestão participativa e avaliação sistemática da rede pública de educação básica.

QASE-MERCADO.
Para Souza (2003) “a conhecida crítica à ´ineficiência` do Estado gerou diferentes formas de privatização”. Os pontos mais importantes foram demarcados pelas privatizações, enxugamento da ação econômica por parte do Estado, e o “choque de mercado” que legitimava a concorrência. Com isso, o Estado acreditava, que iria provocar uma sadia competição, onde os consumidores seriam beneficiados, podendo escolher os melhores serviços.

De um lado tínhamos uma estatal burocratizada e ineficiente. Do outro um mercado concorrêncial perfeito. O que o Estado deveria então fazer para diminuir estas discrepâncias? “A alternativa encontrada foi de introduzir concepções de gestão privada nas instituições públicas sem alterar a propriedade das mesmas” (Souza, 2003).

Nos Estados Unidos houve um intensivo debate sobre as charters:

“organizações destinadas a melhorar o controle social sobre a oferta dos serviços escolares por parte dos usuários, criando um controle esterno introdutor de melhorias sem, no entanto, privatiza-los, ao mesmo tempo em que propiciam mais participação da comunidade na conformação de seu perfil, pois a ameaça da ´saída` dos alunos funcionaria como importante indutor de aperfeiçoamento”. (Souza, 2003 p. 876)

Neste sentido surge o termo “quase-mercado”:

“tanto do ponto de vista operativo, quanto conceitual, diferencia-se da alternativa de mercado propriamente dita, podendo, portanto, se implantada no setor público sob a suposição de induzir melhorias”. (Souza, 2003 p. 877).

Na educação também podemos observar vestígios do “quase-mercado”.  O governo pretende reduzir as despesas públicas educacionais criando mecanismos de controle e avaliação sistemática dos estabelecimentos institucionais.

Freitas (2005) citando Afonso diz que o conceito de “quase-mercado” no ramo da educação “não é contraposta ao mercado, pois a criação e manutenção do mercado dependem do Estado (Afonso, 1998, p. 160)”.

REGULAÇÃO E COMPETITIVIDADE.
Através da implementação dos sistemas de avaliação o governo pretende medir o desempenho escolar através da avaliação das instituições, professores e alunos. Os resultados encontrados irão servir como ferramentas para detectar problemas, e principalmente poderão se tornar em um mecanismo de intervenção no sistema educacional.

Estas medidas como já dissemos anteriormente acabam “fortalecendo o papel regulador do Estado... sai de cena o Estado-executor, assumindo seu lugar o Estado-regulador, e o Estado-avaliador” (Souza, 2003).  Para Freitas (2005) “as políticas neoliberais usam e abusam da regulação”. O termo regulamentação, segundo Freitas, foi forjado no governo de Fernando Henrique Cardoso “para denotar uma mudança na própria ação do Estado, o qual não deveria intervir no mercado, a não ser como um ´Estado avaliador` (cf. Dias Sobrinho, 2002b)”.

O objetivo central destas políticas regulatórias seria em longo prazo, transferir este poder que está nas mãos do Estado para mercado. Tanto Souza (2003) quanto Freitas (2005) acreditam que esta seria uma das diferentes formas de se produzir a privatização do público.

“Ao privatizar, o Estado desresponsabiliza-se por uma gama de serviços e transfere o controle para mecanismos de ´regulação do mercado`. Porém, esse controle visa a retirar do Estado uma eventual capacidade de intervenção sobre tias serviços, deixando que sejam afetados apenas pelas leis de mercado” (Freitas, 2005 p. 913).

O mercado, no contexto capitalista, necessita da competição para a sua sobrevivência. As entranhas das novas políticas públicas para a educação estão cercadas dos conceitos de “quase-mercado”, gerando, instintivamente os conceitos de competição. Freitas (2005) citando Castro (1996, p. 14) diz “a tendência vai no sentido de descentralizar o que for possível. A idéia geral é: o Governo Federal não tem que fazer, ele faz acontecer. E um meio de ´fazer acontecer` é estimular a competição”.

O resultado dos exames avaliativo tem provocado e estimulado a competição entre as escolas no intuito de alcançarem os melhores postos no ranking nacional. Freitas (2005) chega a citar a preocupação das escolas em fazer parte do “G7”, i. e, fazer parte das sete “melhores” escolas do país. O governo tem criando também mecanismos de premiação para as escolas e alunos que se destacarem nos exames, bem como a “punição” dos que não conseguirem alcançar uma média suficiente.

O governo de São Paulo chegou a premiar as escolas e alunos com maior desempenho com pacotes de viagens para várias regiões do país com investimentos que chegam a cifra de R$ 4 milhões de reais (http://ultimosegundo.ig.com.br) (Souza, 2005).

As premiações resultaram em um espírito de competitividade onde já não importa mais o que está sendo ensinando, o importante é seguir a risca as “orientações” do Estado para se conseguir uma boa classificação. Aqueles que não seguem as normas podem correr o risco de obterem um resultado inesperado nas avaliações. As instituições se tornaram reféns do Estado e do mercado. As notas passaram a ser a principal referência das instituições “bem sucedidas”. 

Estes projetos de avaliação em um sentido geral têm avaliado somente a capacitação individual de cada aluno. Não têm sido considerados fatores do processo de aprendizagem, as condições institucionais, não têm beneficiado os alunos e nem tem identificado as causas das dificuldades.

A globalização mudou o mundo, o neoliberalismo mudou a economia, os sistemas de avaliação mudaram o foco da educação. A educação hoje em muitas escolas não visa mais a produção de conhecimento. Muitas delas estão voltadas para o mercado.

Hoje mais do que nunca devemos perguntar: Educação, para que?

CONSIDERAÇÕES FINAIS.
A proposta dos sistemas de avaliações educacionais no Brasil tem sido a de “atribuição de mérito com fins classificatórios” (Souza, 2003). O uso inadequado de seus resultados tem proporcionado a segregação e seleção educacional/social, gerando assim maiores desigualdades no âmbito escolar.

O que se pode presenciar é um estimulo educacional voltado para a competição, obtenção de bons resultados, onde estes, tornam-se critérios de diferenciação. Não houve ainda um aperfeiçoamento das instituições. Tem se observado até o surgimento de cursinhos preparatórios para as aprovações nos testes, o que jogaria por terra todo um projeto de avaliações.

A nossa pergunta hoje se faz crucial: Como tem sido utilizado o resultado das avaliações? Quais foram às mudanças que estas avaliações produziram? Acreditamos que o processo avaliativo de todo não é ruim. O que precisamos e saber canalizar corretamente os dados coletados. O projeto avaliativo institucional precisa ser repensado sem os mecanismos de premiação ou punição, pois estes só interessam ao mercado.

As avaliações têm que construir uma melhoria na qualidade de ensino e na gestão escolar.

O ensino tem virado mercadoria. Será que podemos afirmar que as escolas têm oferecido uma educação adequada? Ou podemos dizer, parodiando, que elas têm oferecido uma “quase-educação”. Não podemos considerar o que tem sido praticado hoje em muitas escolas como “Educação” no seu termo mais amplo.

As escolas, diretores e professores necessitam ser mais participativos e mais reflexivos (Freitas, 2005). 

Finalizando, nós como educadores devemos internalizar que o aluno tem que ser o grande beneficiado no processo educativo.
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